Alberigo, o Concílio dentro da história
Prefácio escrito pelo cardeal alemão Karl Lehmann, bispo de Mainz, para o livro "Transizione epocale. Studi sul Concilio Vaticano II
Giuseppe Alberigo chegou aos estudos sobre o Concílio de dentro do Vaticano II em uma posição totalmente particular: com o seu mestre Hubert Jedin e alguns outros, foi um dos poucos especialistas presentes em Roma entre 1962 e 1965 que tinham um conhecimento efetivo do desenvolvimento histórico dos concílios e da sua peculiaridade na história da Igreja. Alberigo seguiu e defendeu, com opiniões, memórias, apontamentos, a atividade do cardeal de Bolonha e moderador do Concílio, Giacomo Lercaro. Sobretudo, participou daquele fermento de pensamento sobre o qual o Concílio apoiou a sua intensa atividade e a profundidade da atualização. E ele teve também um papel específico na difícil discussão sobre a colegialidade episcopal.

Porém, além de viver o Concílio, Alberigo se tornou rapidamente um estudioso desse evento, que se dedioua à edição de um instrumento cujo valor fica claro ao folhear as imitações que o seguiram: a "Synopsis historica" da constituição "Lumen Gentium", de fato, não é só um trabalho de excelente fineza filológica que alinha as versões do "De Ecclesia succedutesi" da preparação do documento à sua votação final em 1964. Ela fornece, além disso, as pegadas de um modo de pensar o Concílio e fornece aquele princípio histórico e hermenêutico que se coloca em toda a sua originalidade na discussão sobre a aplicação, recepção, superação e rejeição do Concílio, tão clara naquele momento (1973).

Turbulenta como a recepção de todo grande concílio, a fase pós-Vaticano II também via as atitudes de desvalorização do Concílio de todo o tipo sobreporem-se: uma banalização "aplicativa" que esmiuçava o concílio em "loghia", um medo intimidante diante da prepotência do despertar da vida cristã, uma rejeição arrogante do que a ação do Espírito na Igreja vinha suscitando, um desprezo pela cansativa pesquisa de fidelidade ao Evangelho em nome de preferências teológicas excêntricas.

A sua resposta de estudioso amadureceu em torno do sínodo de 1985, por ocasião do qual emergiu claramente a distância entre uma fidelidade nominalista ao Concílio e a fidelidade ao evento de graça do qual os bispos, junto com João Paulo II, confessaram posteriormente o caráter de novo Pentecostes que o Papa João XIII havia sonhado. Nasce, pouco depois daquele sínodo ao qual Alberigo havia dedicado um dos fascículos da [revista] Concilium, editada por ele, o projeto de uma história do Vaticano II: o projeto de uma aquisição do Concílio à história.

Porque o Vaticano II, como todo grande concílio, chegou a produzir certamente um decreto cujos gêneros literários são variados: mas o processo que levou a esses atos não foi uma banal estrutura sob a qual se construiu o edifício da decisão, mas foi ele mesmo ato e história, e é disso que o historiador deve se ocupar. O evento conciliar, enfim, não se coloca em uma posição preliminar e subalterna, mas entra na área de interesse do historiador: e é sobre isso que se baseia toda hermenêutica do texto, que não só encontra, no processo redacional, pistas necessárias para uma interpretação autêntica, mas sobretudo encontra nessa epifania de comunhão e de catolicidade que é o Concílio o próprio estatuto e os próprios antídotos contra os sofismas astutos e as manipulações involuntárias.

Essa articulação entre evento e decisão, portanto, constitui talvez a maior contribuição que Alberigo deixou para a história, para a história da Igreja e também da Igreja católica: contribuição que justamente continua sendo inacessível a quem não tenha um marcado sentido histórico e imagine a colocação da Igreja na história como um detalhe mudo. Um docetismo eclesiológico como esse era estranho a Alberigo, justamente porque a sua ideia sobre o fato de que o cristianismo é feito de história encontrava, em muitos momentos do percurso da Igreja no tempo e de modo particular na história dos concílios, os próprios fundamentos críticos.

Assim, enquanto os aniversários se sucedem, os comentários assumem um o lugar do outro, e uma nova edição crítica afina o conhecimento do texto, o Concílio continua lá: interrogando e iluminando a Igreja, a teologia, a história. Outros concílios, não menos vibrantes e decisivos, tinham que se contentar com uma historiografia polêmica ou deviam ser medidos com hermenêuticas denigratórias muito pesadas. O fato de que o Vaticano II tenha tido à disposição um historiador do valor de Alberigo faz parte da história desse Concílio, mas também do futuro da Igreja.
Giuseppe Alberigo, historiador do Vaticano II [image: image1.png]



Faleceu, no dia 15 de junho, em Bolonha, Giuseppe Alberigo, que desde o dia 11 de abril estava em coma, vítima de um derrame cerebral. Nascido em 1926, fez parte do grupo de jovens universitários cristãos que formavam uma família espiritual presidida pelo cardeal de Bolonha Giacomo Lercaro . Formou-se como historiador com o grande estudioso do Concílio de Trento, Hubert Jedin. Teve também estreita relação com Giuseppe Dossetti, deputado da ala esquerda da Democracia Cristã, partidário da abertura “alla sinistra” (à esquerda), que deixou a política, foi ordenado sacerdote e seria o conselheiro intelectual e teológico de Lercaro e finalmente se retirou para uma comunidade monástica estritamente contemplativa por ele fundada. Por inspiração de Dossetti, Lercaro fundou o Instituto de Ciências Religiosas de Bolonha, dirigido por Alberigo, com sua revista Cristianesimo nella Storia, para estudar a Igreja com um método rigorosamente histórico, deixando para outros o enfoque teológico ou apologético. Foi professor de História do Cristianismo na Faculdade de Ciências Políticas de Bolonha.

Os dois grandes temas de Alberigo foram João XXIII e o Vaticano II. Propugnou que, superando a mera exegese dos documentos conciliares, se investigasse com rigor histórico o acontecimento conciliar. Com uma ampla equipe internacional (do qual fizeram parte Evangelista Vilanova  e este que assina este artigo), empreendeu uma vasta recopilação de diários e cartas de bispos e teólogos protagonistas do Concílio. Sobre esta base, publicou-se sob sua direção a magna História do Concílio Vaticano II em cinco volumes . Com este método, Alberigo, contra os que limitam o Vaticano II estritamente aos documentos aprovados, defendeu o genuíno espírito conciliar que Paulo VI  sacrificou no altar da unidade, obscurecendo os principais documentos segundo as exigências da minoria conservadora e contra a vontade renovadora majoritária (qualquer semelhança com a transição política espanhola será mera coincidência).

Conheci o professor Alberigo em 1978, num seminário por ele dirigido para a formação de historiadores da Igreja, sobre João XXIII. Sua hipótese de trabalho era que Roncalli não era simplesmente um bonachão simpático e brincalhão, mas pouco preparado, que não sabia o que fazia. No seminário foi abordado o caso do Secretário de Estado Tardini e sua Vila Nazaré, que acolhia órfãos de guerra. Uma aluna, acreditando seguir a corrente do professor, disse que isto era o que muitos curiais faziam: montar algo benéfico para que saísse nos meios de comunicação. Alberigo lhe respondeu: “Não é isto, senhorita. É algo muito pior. Tardini levava muito a sério a Vila Nazaré, dedicava a ela muito tempo e dinheiro e amava como pai aqueles órfãos. Mas, como Secretário de Estado, seguia a política dos Estados Unidos e do Pacto Atlântico, que produzia órfãos de guerra”. Ao contrário, em João XXIII – explicou Alberigo – nunca houve dicotomia entre sua vida pessoal e espiritual e sua atuação como sacerdote, diplomata, bispo ou Papa. As notas que o caracterizavam já desde jovem (origem humilde, distinguir o essencial do secundário, mostrar-se bondoso com todos e obsessivo pela paz), uma vez Papa as transferirá a “seu” Concílio: Igreja dos pobres, suprimir ou mudar coisas secundárias caducas (aggiornamento), um concílio de misericórdia e não de anátemas, uma Igreja não senhora, mas servidora da humanidade e que fomenta a Paz na terra.

Alberigo obteve o título doutor Honnoris Causa por Munique, Estrasburgo e Münster. A Faculdade de Teologia da Catalunha queria conceder-lhe a mesma honra, mas o cardeal Carles, Grão-Chanceler, tendo consultado a Congregação romana responsável pelas Universidades e Seminários, disse que não se daria a necessária aprovação. Alberigo quis averiguar o que havia contra ele em Roma e através de seu amigo, o então cardeal Ratzinger, soube que sua ficha estava suja porque havia participado, anos atrás, de um simpósio sobre os cristãos pelo socialismo, no qual havia defendido uma posição crítica quanto a esta opção.
A Bíblia critica a Igreja, segundo Karl Lehmann 

Artigo de Karl Lehmann, cardeal arcebispo de Mainz, na Alemanha, importante teólogo europeu, na última revista Il Regno. 
Com referência ao Sínodo sobre a Palavra de Deus, em curso no Vaticano, é significativo o aritgo do teólogo e cardeal Karl Lehmann, publicado por Il Regno. O tema – a relação entre a Escritura e a Tradição – parece ser de especialistas. Na realidade, por trás está a possibilidade de uma Igreja na qual não conta somente a hierarquia, mas todos os fiéis podem contribuir para discernir a Palavra de Deus. Relato alguns traços, convidando a uma leitura completa do ensaio.

"Eu gostaria antes de tentar uma valorização prática das afirmações da Dei Verbum sobre o nosso tema, refletindo sobre um único artigo da constituição. Trata-se do art. 10 do segundo capítulo, intitulado “A transmissão da revelação divina”. Gostaria mais exatamente de limitar meu comentário específico precisamente a uma única expressão, freqüentemente citada, que se encontra no segundo parágrafo do art. 10: “O magistério não está, todavia, acima da palavra de Deus, mas a serve, ensinando somente o que foi transmitido, enquanto, por mandato divino e com a assistência do Espírito Santo, piedosamente a escuta, santamente a guarda e fielmente a expõe, e deste único depósito da fé atinge tudo o que propõe para crer como revelado por Deus”. 

(...)

Se a relação humana com a palavra de Deus comporta uma dupla tarefa: a da “guardá-la santamente” e a de “expô-la fielmente” – o âmbito desta tensão é importante – então, antes destas tarefas, é absolutamente necessário que a Igreja, ou o magistério,  “escute piamente” a palavra de Deus. Não se poderia expressar com maior força a contínua dependência da subordinação à palavra de Deus e ao serviço da mesma. 
Deste modo, também a diferença muitas vezes recorrente entre Igreja “que escuta” e Igreja “que ensina” é, como afirma J. Ratzinger, “reconduzida aos seus justos termos: em definitivo, toda a Igreja escuta e toda a Igreja participa da conservação da reta doutrina”. 

Intencionalmente se coloca a escuta respeitosa em primeiro lugar. Mas, também esta escuta fundamental como primeiro serviço é, e permanece sendo o pressuposto para uma adequada custódia e interpretação criativa. Tudo isto não é uma simples ação humana, porque estes atos fundamentais relativos à palavra de Deus são colocados “por divino mandato” e ”com a assistência do Espírito Santo”. 

(...)

Esta referência ao Espírito Santo é importante: a ação combinada, não obstante toda a responsabilidade humana, não é o resultado somente de uma ação da Igreja, mas opera eficazmente a salvação do homem “sob a ação de um só Espírito Santo”. 

Era de se esperar que precisamente a isto se conectasse principalmente o protesto da teologia das Igrejas da Reforma. Seria preciso falar disso expressa e exaustivamente, mas isso requereria um outro tratamento. Gostaria, em todo o caso, de mostrar pelo menos onde está a diferença. O enérgico ato de sublinhar a unidade de Escritura e Tradição, no art. 9 e no art. 10, produziu tal entrelaçamento indissolúvel entre Escritura, Tradição e magistério, que a função crítica da Escritura ante a Igreja praticamente não encontrou mais lugar.

Por isso, também as Igrejas da Reforma criticaram duramente o segundo capítulo da Dei Verbum e estes dois artigos. De um lado, apesar de o Papa atual ter reconhecido uma notável parte de razão nesta crítica: “É preciso reconhecer a estas críticas (...) que aqui não se recorda expressamente a possibilidade de uma Tradição deformante e não se apresenta a Escritura como um elemento também crítico da Tradição em referência à Igreja, transcurando assim um aspecto muito importante, segundo o testemunho da história da Igreja, do problema da Tradição, talvez o verdadeiro ponto de partida da questão da ecclesia semper reformanda. Precisamente um Concílio que queria ser reformador e, por conseguinte abrir implicitamente espaço para a possibilidade e a realidade da Tradição deformante, teria podido oferecer uma contribuição essencial com respeito ao seu fundamento teológico e ao seu intento. Isto foi transcurado e agora é preciso considerá-lo uma desagradável lacuna. 

Eu creio que as formulações do Concílio ofereçam um espaço entre Escritura, Tradição e Igreja, para marcar a persistente obediência e também a possibilidade da desobediência em pontos singulares. De outra maneira, as muitas afirmações segundo as quais a Igreja não está acima da palavra de Deus e deve escutar a Escritura com respeito, guardá-la santamente e explicá-la fielmente teriam, em definitivo, bem pouco a dizer. Aqui o Concílio deixou à pesquisa teológica uma tarefa empenhativa, mas muito importante, que foi enfrentada também no diálogo ecumênico. 

Ratzinger deveria fazer um Concílio Vaticano III', afirma Zizola 

Considerado, aos seus 73 anos, um dos melhores analistas da atualidade religiosa, Giancarlo Zizola acaba de publicar a autobiografia "Santidade e poder", 

Eis a entrevista.
Muitos papas foram criticados no passado, mas nunca de uma maneira tão pública como Bento XVI. O que está dando errado?
O cristianismo de massas terminou. Por lógica, se deveria abandonar a ideia de reconstruí-lo, mas a Igreja quer manter seus privilégios. É contraditório e anacrônico. Ratzinger reconhece que os cristãos serão uma minoria, mas Roma vive o catolicismo de uma maneira corporativa e apocalíptica. O Papa é como um sentinela que defende a identidade em perigo, enquanto que o timão vai à deriva.

Por que o escolheram?Por sua inteligência. Em uma época de fundamentalismos, sua ideia de conciliar a fé com a razão poderia desempenhar um papel importante. Mas a inteligência não é suficiente. E ele está rodeado de gente medíocre, que não deu sinais de estar à altura. Ele não precisa que lhe digam "sim, senhor", mas que lhe informem e, se é preciso, que o critiquem. Talvez, ele pensou que uma vida entre livros bastaria para lhe abrir ao mundo real. Mas, em Angola, chamou de "visitantes" os colonizadores portugueses que traficavam escravos. Em Aparecida, disse que os indígenas esperavam a boa nova dos conquistadores. No Camarões, não citou os alemães.

Com os lefebvrianos, cometeu uma gafe e se explicou com uma carta. Aquela carta inaugurou um tipo de magistério colegial para prestar contas de uma decisão pessoal. Reconheceu o erro, mas admitiu algo novo, que seus interlocutores são os bispos, não a Cúria. Além disso, desautorizou a comissão Ecclesia Dei, que levava o caso Lefebvre e canalizava a estratégia da direita para neutralizar o Concílio Vaticano II. A carta é positiva, mas o Vaticano não engole bem as críticas públicas. O problema é que o papado é uma monarquia absoluta. E um homem só não pode governar a Igreja.

João Paulo II deixou um mandato testamentário para levar a cabo as reformas do Concílio.
Sim, mas a Cúria bloqueou toda forma colegial de governo. Essa é a causa da solidão institucional de Bento XVI. A Igreja está enfrentando uma mudança ou uma crise autodestrutiva. Ratzinger demonstrou ser capaz de enfrentar os problemas e espera que a carta seja só um primeiro passo, mesmo que insuficiente, porque o futuro não pode depender de uma reforma. Aí fora existe uma Igreja que vive por sua conta, colocando em crise a pretensa hegemonia da Cúria,

O que vai acontecer? Penso que Ratzinger não está muito interessado em governar com a Cúria de Roma. Faz falta um Concílio Vaticano III. A Igreja é prisioneira de uma mensagem estruturada em categorias greco-romanas que, em um mundo global, contradiz a universalidade do cristianismo. Se não se traduzir em códigos culturais extraeuropeus, o cristianismo se fossilizará. Mas Ratzinger fechou a porta: não aceita uma africanização do cristianismo. E a Igreja corre o risco de se polarizar entre uma base que vive na atualidade e Roma, um monstro burocrático. Ratzinger deveria fazer algo, um concílio que coloque um ponto final a uma Igreja unicamente ocidental.

Os católicos alemães esperam uma valorização do Concílio Vaticano II’
“Espero de Roma uma disponibilidade para a autocrítica e uma nova organização da Cúria, além de gestos claros de valorização do Concílio Vaticano II!”. A afirmação é de Hans-Joachim Höhn, professor de Teologia Sistemática na Universidade de Colônia.

Entrevista de Hans-Joachim Höhn  ao jornal francês La Croix, 23-02-2009.

Quais são, para você, as consequências da crise ligadas à suspensão da excomunhão dos bispos integristas?
A suspensão da excomunhão de um negador do Holocausto não deteriorou apenas profundamente a imagem da Igreja católica. Também tornou claro que há graves insuficiências em diferentes lugares de decisão no Vaticano. Isso não vale apenas para a comunicação entre os serviços envolvidos, mas atinge também a competência das pessoas que ocupam esses cargos. É certo que uma reforma da Cúria se faz necessária. É preciso estabelecer procedimentos de decisão que sejam transparentes e que deem mais peso à discussão e ao conselho. Os assuntos de grande importância não devem ser simplesmente discutidos entre o Papa e a Cúria.

Você pensa que a decisão de Bento XVI de suspender a excomunhão tem relação com a sua própria interpretação do Concílio?
Joseph Ratzinger-Bento XVI tem uma interpretação dos textos Conciliares que é controversa no debate teológico. No passado, ela deu lugar a uma controvérsia teológica com o Cardeal Walter Kasper: na época, o assunto dizia respeito à compreensão da Igreja e à presença da Igreja universal nas Igrejas locais. Além disso, na sua valorização da Igreja, há uma posição “defensiva”. Ultimamente, a autorização da missa tridentina e do ritual tridentino para todos os sacramentos, a reformulação da oração da Sexta-feira Santa pelos judeus ou a punição do teólogo Jon Sobrino mostraram claramente que o Papa tem posições conservadoras. Até hoje, ele não demonstrou nenhum gesto público que leve a prolongar as inovações trazidas pelo Vaticano II.

Você espera alguma coisa dos bispos alemães que se reunirão na próxima semana em Hamburgo?
Foi muito divertido e encorajador ver os bispos alemães, com o povo da Igreja, fazer frente de maneira muito clara à crise. Não obstante, há uma tendência a não mais fazer a autocrítica, mas atribuir os erros à imprensa. Esforça-se assim para mostrar que o Papa é vítima de conselhos deficientes e da difamação dos meios de comunicação. Mas, talvez, se desenvolve também internamente a ideia de que se deve ser crítico para com o Vaticano e não mais aceitar todas as decisões – como as nomeações episcopais – sem discutir...

O que você espera de Roma?
Uma disponibilidade para a autocrítica e uma nova organização da Cúria, além de gestos claros de valorização do Concílio Vaticano II!

Quem ainda tem medo do Concílio? 

Quem tem medo do Concílio Vaticano II? Há 50 anos exatos do anúncio de João XXIII, o historiador Alberto Melloni e o teólogo Giuseppe Ruggieri se colocam uma pergunta que não é retórica. O medo provocado pelo Vaticano II, explicam no livro publicado pela editora Carocci, tem uma longa história. 

Aquilo que dá medo, dizem os dois historiadores, é a novidade. Tanto então quanto hoje. Então, a novidade era encarnada pelo próprio pontífice, “um simples cristão capaz de tocar o coração das pessoas”, inclinado a substituir “a severidade” pelo “remédio da misericórdia”. E a novidade era representada também por uma visão da Igreja não mais “organização hierárquica de desiguais”, mas “comunhão de iguais em dignidade”. E hoje, o que dá mais medo? “Não é por acaso”, defende Melloni, “que o ‘punctum dolens’ seja ainda a liturgia, isto é, o ponto a partir do qual o Concílio começou, desencrostando o culto divino das superfetações devocionais, do sentimentalismo e, sobretudo, da idéia de que a celebração pudesse se reduzir a um teatro no qual alguns assistem e outros participam”. A liturgia substancialmente deixou de ser “rito da separação em castas”, tornando-se “experiência e ato de comunhão”, que regulamenta toda a vida da comunidade. “Por isso ainda hoje a liturgia é o verdadeiro ponto de separação, mesmo dentro da Igreja, entre dois modos de viver a experiência cristã. De um lado, a Igreja mais movimentista, de pequenos grupos de pessoas que se escolhem, inspiradas pelo carisma de um fundador, persuadidas da própria qualidade superior: celebram a missa, mas não se definem a partir dela, mas daquilo que fazem e como o fazem. Do outro, está o grosso das comunidades cristãs, que vivem no anonimato da vida paroquial, cuidadas por padres que não fazem carreira e que ninguém nunca chamará para a TV”. Esse é o grande corpo eclesial que o Concílio queria revitalizar, “muito mais semelhante às multidões dos pecadores nas quais Jesus se mimetizava”.

Hoje, o medo do Concílio se aninha em quem crê que se deve atrasar o relógio da história. Repropô-lo com força significa, portanto, invocar uma renovação da Igreja, ou seja, a capacidade de falar ao hoje, “à história que é, não a que era”. O Vaticano II fez isso. E fez tão bem, defendem os organizadores do livro, que permanece ali, 50 anos depois, determinando a Igreja de hoje: os seus desejos e os seus medos. Não é por acaso que também florescem nos países “iniciativas de baixo”, como a universidade popular promovida por Luigi Pedrazzi [2], historiador fundador da revista Il Mulino, justamente para repropor a palavra do papa Roncalli nas casas: leituras e discussões dentro de lares privados para conhecer melhor esse pontífice que renunciou à instituição do anátema, essa escandalosa novidade.

Os opositores do papa João confiaram em um Concílio que reassumiria todas as condenações – condenações do comunismo, do liberalismo, do evolucionismo, do neomodernismo, do socialismo. Porém, o pontífice impõe um Concílio de tipo novo, que não pronuncia nenhum anátema. E obriga a repensar o modo pelo qual anunciar o Evangelho aos homens contemporâneos, interrompendo uma rotina na qual haviam adormecido. “Meio século depois”, sintetiza Melloni, “há quem tenha vontade de uma sesta, ou seja, limitar-se a dizer repetidos ‘não!’ e não se comprometer em comunicar o Evangelho como Evangelho”.

O estilo do Vaticano II ainda é o estilo com o qual as atuais hierarquias querem se confrontar com a modernidade? “‘Estilo’ é a palavra-chave: há uma grande obra de Christoph Theobald (3), um jesuíta de Paris, que insiste sobre o valor dessa expressão, o estilo exatamente, que explica porque nem todos – e nem mesmo todas as formas da Igreja que se encontram na História – sabem expressar com a mesma força a eloquência do Evangelho”. 

João XXIII, primavera na Igreja. Artigo de Juan José Tamayo 

No dia 28 de outubro de 1958, há exato meio século atrás, era eleito Papa o idoso patriarca de Veneza, Angello Giuseppe Roncalli, que tomava o nome de João XXIII, depois de quase 20 anos de pontificado de Pio XII, muito criticado pela sua insensibilidade frente à perseguição dos judeus pelo nazismo.

O artigo, publicado no jornal espanhol El Pais, 28-10-2008, é de Juan José Tamayo, diretor da Cátedra de Teologia e Ciências das Religiões Ignacio Ellacuría da Universidade Carlos III de Madri, e autor do “Nuevo diccionario de teologia”. 

Nada fazia pensar na biografia do novo Papa que ele pudesse levar a cabo mudanças importantes na marcha da Igreja católica, fixada na Cristandade medieval. Quando jovem, havia se formado em um seminário da Contra-Reforma. Já sacerdote, foi secretário particular do bispo de Bergamo, sua diocese natal, e professor de História da Igreja. Seu destino seguinte foi a direção nacional da Propaganda Fide, em Roma. Depois, exerceu, durante 10 anos, a função de visitador apostólico na Bulgária, país com apenas 62 mil católicos, sem muito entusiasmo. “Bulgária é minha cruz”, escreveu então, com resignação.

Da Bulgária, passou à nunciatura da Turquia leiga de Atatürk, em plena política secularizadora, que rejeitava o islã e qualquer forma religiosa considerada integrista, incluído o catolicismo. Sua missão posterior foi a nunciatura da França, onde chegou em 1944, quando estava a ponto de ser libertada do nazismo, em um momento de forte divisão entre os católicos – sacerdotes e bispos incluídos – por profundas divergências políticas e ideológicas. Ali, viveu a experiência dos padres operários e as sanções de Pio XII a alguns dos mais qualificados representantes da nouvelle théologie. Com 71 anos, foi nomeado arcebispo de Veneza. Uma vida, portanto, entre o trabalho burocrático da cúria romana e a diplomacia, com um breve tempo de atividade pastoral.

No entanto, em menos de cinco anos, a duração de seu pontificado, conseguir colocar em marcha uma das maiores transformações da Igreja católica, que passou do autoritarismo piano ao conciliarismo, do integrismo ao compromisso com a história, da Contra-Reforma à reforma, da Cristandade à Modernidade, da aliança com o poder à Igreja dos pobres, e do anátema ao diálogo. Colocava fim a quatro séculos de Contra-Reforma, fazendo sua, sem citá-la, a proposta de Lutero (“A Igreja deve estar em permanente reforma”), que depois o Concílio Vaticano II assumiu.

Com o pontificado de João XXIII, inicia-se uma era de mudanças compulsivas na história da humanidade, que continuaram ao longo da década de 60 do século passado. Foi, para utilizar a expressão de Karl Jaspers aplicada a outra época, o tempo-eixo das utopias em que ocorreram importantes transformações de toda índole: a revolução cubana, a independência dos países submetidos às potências européias, a luta pelos direitos civis, os movimentos de libertação na América Latina, a revolução estudantil, a primavera de Praga, o diálogo cristão-marxista etc. Transformações todas elas alentadas por uma filosofia da esperança, que teve sua tradição religiosa nas teologias da secularização, da revolução, da esperança e da libertação. Era a utopia em ação!

João XXIII realizou uma revolução copernicana dentro da Igreja católica. Com a convocação do Vaticano II, recuperava a tradição democrática dos concílios medievais de Basiléia e de Constância, que defenderam o concílio como forma colegiada de direção da Igreja. No discurso de abertura do Vaticano II, mostrou seu distanciamento dos “profetas de calamidades que sempre estão anunciando infaustos sucessos como se fosse iminente o fim dos tempos”. Criticou as alianças que o cristianismo havia feito, desde Constantino, entre o trono e o altar, denunciando as “ilícitas ingerências das autoridades civis” no desenvolvimento dos Concílios ecumênicos e as ações supostamente protetoras dos “príncipes deste mundo”, que respondiam a motivações políticas e ao próprio interesse, e que tantos danos geraram. Entoava, assim, o réquiem pela morte da Igreja da Cristandade, considerada até então a única forma de realização do cristianismo, e iniciava o diálogo com a Modernidade, a qual seus predecessores haviam condenado como o Anticristo e a grande inimiga da Igreja.

Fez sua a cultura dos direitos humanos, anatematizada sistematicamente pelos papas desde a Revolução Francesa, e a incorporou à doutrina social da Igreja em sua memorável encíclica Pacem in terris, dirigida “a todos os homens de boa vontade” e publicada em 11 de abril de 1963, apenas dois meses antes de seu falecimento. Quinze anos depois da aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos na ONU e após não poucas resistências da Igreja católica com relação a ela, João XXIII a assumia em sua integridade.

Graças a João XXIII voltou a existir a primavera na Igreja católica, após séculos de invernada, e começamos a acariciar a esperança de Outra Igreja Possível. Mas foi uma primavera curta, que durou apenas 10 anos. Depois veio, de novo, o longo inverno, que já dura 40 anos. Até quando?

Um Deus injusto. Artigo de John Rawls 

O jornal italiano Il Sole-24 Ore, 03-04-2009, publicou artigo de John Rawls, o mais conhecido e celebrado filósofo político norte-americano, falecido aos 81 anos em 2002, em que o autor questiona o porquê de suas creñças religiosas terem mudado.

Segundo ele, muitas teorias "pintam Deus como um monstro movido somente pelo próprio poder e pela própria glória. Como se marionetes miseráveis e deformadas, como eram descritos os seres humanos, pudessem glorificar qualquer coisa!". 
Eis o artigo.
Perguntei-me com freqüência por que minhas crenças religiosas tenham mudado e isso tenha ocorrido de modo particular durante a guerra. Comecei como fiel da Igreja episcopal, para abandoná-la completamente a partir de junho de 1945. Três episódios se destacam na minha memória: Kilei Ridge; a morte de Deacon; ter sido noticiado sobre o Holocausto e refletir sobre isso. O primeiro episódio ocorreu pela metade de dezembro de 1944. Terminara a batalha que a companhia F do 128º regimento de infantaria da XXXII divisão conduziu para conquistar o cume acima da cidade de Limon, na ilha de Leyte; a companhia limitava-se a manter a posição. Certo dia chegou um pastor luterano. Durante a função religiosa pronunciou uma breve homilia na qual afirmou que Deus apontava os nossos projéteis contra os japoneses e ao mesmo tempo nos protegia deles. Não sei por que, mas esta afirmação me irritou. Critiquei o pastor (que era um tenente) porque dizia o que eu considerava que ele soubesse perfeitamente – era um luterano – que eram mentiras sobre a divina providência. Que razão podia tê-lo impulsionado senão levar conforto às tropas? No entanto, a doutrina cristã não devia ser utilizada para este fim, embora eu soubesse perfeitamente que o era.

O segundo episódio – a morte de Deacon – foi em maio de 1945, sobre a pista de Villa Verde na ilha de Luzon. Deacon era uma pessoa esplêndida; tornamo-nos amigos e compartilhamos uma barraca no regimento. Um dia, o primeiro sargento veio até nós em busca de dois voluntários, um que devia ir com o coronel a um lugar onde este pudesse observar as posições japonesas, e o outro que devia doar sangue do qual tinha extrema necessidade um soldado ferido do hospital de campo, ali naquele lugar. Ambos consentimos, mas o que cada um de nós haveria de fazer dependia de quem tivesse o grupo sanguíneo adequado. Já que o meu o era e o de Deacon não, ele foi com o coronel. Sem dúvida os japoneses devem tê-los localizado, uma vez que logo começaram a chegar em sua direção 150 tiros de morteiro. Deacon e o coronel saltaram dentro de uma trincheira, mas, quando uma granada explodiu lá dentro, morreram ambos na mesma hora. Fui totalmente incapaz de encontrar consolo, nem conseguia afastar de minha mente o episódio. Não sei por que este episódio tenha me golpeado tanto, bem além de meu afeto por Deacon, já que a morte era um evento comum. Mas, penso que me tenha golpeado pelas formas das quais farei menção daqui a pouco. 

O terceiro episódio é, na verdade, algo mais que um episódio, uma vez que perdurou por um longo período de tempo. Em minhas recordações, teve início em abril, em Asigan, onde o regimento estava fazendo uma pausa da linha de frente e recebendo substituições. Fomos aos espetáculos cinematográficos seriais para o exército, onde também foi dada notícia dos comunicados do serviço informativo do exército. Creio ter sido ali que ouvi pela primeira vez sobre o Holocausto, já que foram tornados públicos os primeiríssmos relatórios das tropas americanas que se defrontaram com os campos de concentração. Naturalmente muitas coisas já eram sabidas bastante tempo antes, mas não eram conhecidas aos soldados no campo de batalha. 

Estes episódios, especialmente o terceiro, logo que chegaram ao domínio público, me golpearam do mesmo modo, sob forma de uma pergunta sobre a possibilidade da prece. Como podia orar e pedir a Deus que me ajude, ou ajude minha família, ou meu país, ou qualquer outra coisa amada e no centro de minhas preocupações, quando ele  não havia salvo milhões de judeus de Hitler? Quando Lincoln interpreta a Guerra Civil americana como punição divina pelo pecado da escravidão, uma punição igualmente merecida pelo Norte e pelo Sul, se vê que Deus age justamente. Mas, o Holocausto não pode ser interpretado nesta ótica, e toda tentativa sobre a qual tenho lido de interpretá-lo desta maneira é horrível e malvada. Para interpretar a história como expressão da vontade de Deus, tal querer divino não pode não adequar-se com as mais fundamentais idéias de justiça, como são por nós conhecidas. Para que outro fim podem ser as mais fundamentais idéias de justiça? Cheguei tão rapidamente a refutar isso, como considerei igualmente horrível e malvada a idéia da supremacia do querer divino. Os meses e anos que se seguiram conduziram-me a uma crescente refutação de muitas das principais teorias cristãs e o cristianismo se tornou para mim cada vez mais estranho. Minhas dificuldades eram sempre de cunho moral, desde o momento em que meu fideismo permanecia íntegro diante de todas as preocupações sobre a existência de Deus. As assim ditas provas da existência de Deus contidas em Santo Tomás e em outros autores não provavam, em todo o caso, nada que tivesse um significado religioso. Parecia-me claro. Todavia, as idéias de justo e de justiça, expressas nas teorias cristãs, eram uma questão diversa. 

Cheguei a considerar muitas delas como erradas e, em alguns casos, também repugnantes. Ente estas estavam as doutrinas do pecado original, do paraíso e do inferno, da salvação por meio da verdadeira fé e com base na aceitação da autoridade sacerdotal. A menos que alguém não fizesse uma exceção para si mesmo e assumisse a própria salvação, cheguei a ter a sensação que a teoria da predestinação fosse tremenda, uma vez que se refletisse bem além e se compreendesse o que significava. A dupla predestinação, no modo como foi expressa de modo rigoroso por Santo Agostinho e por Calvino, parecia particularmente tremenda, embora eu tivesse que admitir que também estava presente em Santo Tomás e Lutero e, sem dúvida, fosse apenas uma conseqüência da própria predestinação. Tornou-se para mim impossível levar a sério todas estas teorias, mas, não no sentido de que as provas a seu favor fossem débeis ou incertas. Elas antes pintam Deus como um monstro movido somente pelo próprio poder e pela própria glória. Como se marionetes miseráveis e deformadas, como eram descritos os seres humanos, pudessem glorificar qualquer coisa! Também cheguei a pensar que poucas pessoas aceitassem essas teorias ou sequer as entendessem. Para estes a religião é puramente convencional e lhes oferece conforto e consolação nos momentos difíceis. 

Nos anos imediatamente subseqüentes à guerra interessei-me muito pela história da Inquisição e pelo modo pelo qual foi desenvolvida. Li numerosos livros sobre o tema, inclusive partes da história da Inquisição na Idade Média, de Henry Lea, a recensão de Lorde Acton a esta obra e as teses de Acton sobre a corrupção do poder dos sacerdotes e também do poder político. Acabei tendo a sensação de que a grande maldição do cristianismo era a de perseguir os discordantes e os hereges desde a época de Irineu e Tertuliano. Isto me pareceu ser algo novo: a religião grega e romana era uma religião civil e era finalizada a instilar a lealdade à polis ou ao imperador, especialmente em épocas de guerra e de crise. Gregos e romanos insistiam neste aspecto, mas, além disto, a sociedade civil podia ser livre em ampla medida e muitas religiões diversas floresceram na polis e no império romano. A história da Igreja inclui, ao invés, uma prestação de contas dos seus duradouros elos históricos com o Estado e de seu uso do poder político para estabelecer a própria hegemonia e oprimir as outras religiões. 

Sendo uma religião da salvação eterna que requer verdadeira fé, a Igreja se viu na posse da justificação para a repressão da heresia. Assim, cheguei a considerar a negação da liberdade religiosa e da liberdade de consciência como um mal enorme, o que torna as pretensões de infalibilidade dos papas impossíveis de serem aceitas por mim. É verdade, a Igreja afirma a infalibilidade somente em questões de fé e de moral; a doutrina não prevê que o papa seja infalível enquanto homem, mas que Deus fará de modo que o homem que é papa não fale de maneira mentirosa? No entanto, se a liberdade de religião e a liberdade de consciência não são questões de fé e de moral, que outra coisa são? Estas liberdades se tornaram pontos fixos das minhas opiniões morais e políticas. No final, também se tornaram elementos políticos fundamentais de minha visão da democracia constitucional, institucionalmente realizada pela separação entre Estado e Igreja. 

A questão religiosa entrelaçada com o moderno não é uma novidade. 
Vivemos num mundo atravessado por numerosas crises: econômicas, políticas, morais, identitárias. Vivemos num vasto território, aparentemente homogêneo, mas, na realidade complexo e oftalmicamente calcado no presente. O olhar voltado ao passado aparece opaco. Aquele voltado ao futuro resulta incerto. Falta-nos profundidade e perspectiva. Há alguns anos nos acomodamos no pós-moderno, na elegância irônica da superfície, do débil que é belo, da anulação do tempo; no aqui e agora dos sentimentos e dos pensamentos. Não está dito que isto seja necessariamente frustrante, aviltante, confuso. É como se uma natureza antropológica habituada a agir e refletir segundo comprovadas experiências espaço-temporais (a necessidade de referir-se ao passado, de desenvolver expectativas para o futuro, de definir os limites) tenha deposto instrumentos tradicionais e comprovados e se encontre improvisamente só, nua, inexperiente numa grande terra intermediária. Pois, caso se queira, é nessa terra intermediária, nesse intervalo entre o que se fechou e o que ainda não se abriu, que cresceu a reflexão de Giacomo Marramao. 

O presente tem ainda paixões que vale a pena viver?
Atravessamos uma fase de “paixões tristes”, mas isto não nos impede de imaginar que o presente não possa ser vivido também emotivamente, com novas aberturas de sentido. 

O que é o presente na era da nossa crise? 
É sobretudo um estado de coisas que não pode ser representado, mas, ao mesmo tempo é também uma condição que investe sobre nós, rumorosa e silenciosamente, atravessando-nos. 

Por que não se pode representar o presente? 
Pelo simples fato de que se dá, se doa. Presente é também o regalo. Não há distância entre nós e o presente. Não é o passado nem o futuro. É aquilo em que estamos imersos, mas não incardinados. É neste presente, no qual por força das coisas nos encontramos, mas sem convicção, que é sempre mais difícil tomar decisões.

Há alguns anos Michel Foucault se saiu com uma fórmula antes curiosa. Falou de uma “ontologia do presente”. Parece quase uma contradição in terminis. 
Foucault desenvolveu o conceito no âmbito de uma preleção de 1983, feita no College de France. Com a costumeira acuidade antecipava a necessidade de redefinir a temporalidade a partir da crise entre progresso e tradição. Hoje me parece discutível a conexão que ele fez entre presente e atualidade. Assumido numa acepção filosófica rigorosa, o presente é sempre “inatual”.

Mas, se estamos imersos no presente, também estamos imersos na atualidade. Não lhe parece? 
Aparentemente é assim. Mas, há no presente algo que chamo de prega inatual, que o rumor da atualidade, com suas constantes emergências e inovações, esconde. 

“Prega” é uma palavra cara ao filósofo Deleuze.
É o reverso que não aparece na face pública do presente enquanto atualidade. 

Como se pode sair da prisão da atualidade?
Hegel, Marx e Nietzsche, para dar três exemplos do pensamento da modernidade, o conseguiram. No sentido de que cada um captou com as próprias lentes uma genealogia do presente, libertando-o do rumor da atualidade. 

Explique-se melhor.
Para Hegel, tudo aquilo que aconteceu é o resultado de um desenvolvimento da razão ocidental, da filosofia grega de seu tempo. Marx colheu, no presente capitalista, o avanço para a globalidade de uma forma de domínio que já estava encapsulada desde as suas origens naquele modo de produção. Nietzsche viu no niilismo que impregna o nosso presente hiper-moderno uma espécie de pecado original do pensamento ocidental, entendido como renúncia à vida e ao devir. 

Diversas vezes, em seus estudos, você apelou ao conceito de moderno. Por que ele é tão importante?
Poderíamos resumir com uma fórmula: modernidade é igual a curiosidade científica mais liberdade subjetiva, desintegração do cosmo fechado mais ruptura do monopólio da interpretação. O moderno não só tornou subjetiva a liberdade, mas, ao mesmo tempo, forneceu o poder a tecnologias e procedimentos racionais antes impensáveis. O moderno inventou o cosmopolitismo e o Estado. 

Mas os Estados são hoje muito menos fortes do que no passado. Há ou não uma crise da ordem estatal?
Indiscutivelmente há. Mas é preciso entender-se sobre o alcance e sobre a irreversibilidade desta crise. Estamos hoje vivendo uma fase de passagem da era da modernidade, cujo pivô era a nação, a uma era da modernidade na qual o fulcro se tornou o próprio mundo. Mas, isto não nos deve induzir a crer que as lógicas territoriais e locais sejam destinadas a desaparecer ou a desempenhar um papel subalterno.

Digamos que se inscrevem em novas formas de conflito.

Brotam do atual interregno entre o não-mais da velha ordem inter-estatal e o ainda-não de uma nova ordem supranacional. Nesta situação, a estrutura do mundo globalizado assume os traços ambivalentes da uniformidade e da diáspora. 

Estamos já globalizados, mas não o estamos até o fundo?
Vivemos num mundo que é simultaneamente unipolar e pluricêntrico. Dentro desta contradição assistimos à crise do modelo proposto por Hobbes, para quem o Estado é o efetivo garante da paz, em condições de resolver o conflito. 

Não basta a legalidade da força?
Não é mais suficiente, porque os caracteres dominantes do conflito são hoje procurados não só na esfera redistributiva, como acontecia na era industrial, mas, sobretudo na dimensão identitária. 

Segue daí o perigo de novos fundamentalismos?
Um liberal como John Rawls instituíra a analogia, que poderia ter gerado a alegria de Carl Schmitt, entre os hodiernos fundamentalismos e as guerras de religião precedentes, a paz da Westfália. 

Pode-se, a este propósito, falar de um verdadeiro e próprio retorno das religiões?
A questão religiosa ocupou desde sempre o cenário público. Não se trata nem de uma novidade, nem de um retorno. Religião e mundo moderno estão estreitamente interligados. 

Habermas falou de um pós-secularismo, no qual a religião tem um papel que lhe era desconhecido na modernidade.
Estimo as posições de Habermas, mas tenho a impressão que ele se tenha deixado condicionar fortemente pela categoria do “pós-secular”, cunhada por Klaus Eder e retomada pelo Papa Ratzinger. Ele vê o peso da Igreja católica na esfera pública como um contrapeso à invasão das biotecnologias. Farei duas observações. A primeira é que a influência da Igreja é uma exceção italiana, muito menos sentida no exterior. A segunda é que é difícil subtrair-se à sensação de que, de tal modo, Habermas acaba por conferir à posição dos crentes um “valor adjunto” com respeito aos leigos”. 

Não considera que precisamente o evento do 11 de setembro tenha, de fato, conferido às religiões uma função que elas antes não tinham?
O 11 de setembro evidenciou uma mudança de função das religiões no mundo globalizado: de comunidade de fé elas tendem a transformar-se num meio de identificação simbólica e num sucedâneo de pertença. Mas, no momento em que se tornam blocos identitários, acabam inevitavelmente por traçar uma linha muito clara de demarcação entre “nós” e “os outros”, precisamente do mesmo modo como as ideologias. E, talvez não seja por acaso que a Igreja católica faça valer acima de qualquer outra coisa as lógicas de inserção, acolhendo em seus braços os ateus devotos e rejeitando, com desdém, católicos menos alinhados. Surpreende-me que não seja quase nunca recordado, nas pouco edificantes disputas dos últimos tempos, que o único ponto de intersecção entre uma atitude verdadeiramente “laica” e outra, autenticamente “religiosa”, é representado pela experiência vivida pela dúvida radical. É suficiente que se leia os textos da grande tradição mística ou as páginas tocantes dos diários de Madre Teresa de Calcutá. 

O Evangelho, o homem, a religião 

O monge fundador e prior da Comunidade Monástica de Bose, na Itália, Enzo Bianchi, crê que é a partir do Evangelho que alguém pode se dizer cristão. Em artigo para o jornal La Stampa, 03-04-2009, o autor de numerosos textos sobre a espiritualidade cristã e a grande tradição da Igreja afirma que, "só com a leitura pessoal e direta da Bíblia [...] o cristão pode nutrir a sua fé e robustecer a sua capacidade de testemunhá-la". 

Eis o artigo.
Na situação atual, muitos esperam um cristianismo vivido segundo o paradigma da religião forte e encarnado em minorias ativas e eficazes, capazes de assegurar identidades e visibilidades que se impõem, porque pensadas em uma estratégia defensiva e de concorrência. Para mim, considero que apenas vivendo a diferença cristã na companhia dos homens pode-se introduzir uma dinâmica que abale a indiferença à fé cristã e às suas exigências próprias também a muitos falsos católicos.

Acredito que, em vista de uma recuperação do primado da fé, da espera pelas coisas últimas e por uma arte da comunicação autêntica, ainda são indispensáveis a leitura e o conhecimento do Evangelho entre aqueles que compõem a comunidade cristã.

De fato, se é verdade que o cristianismo não é uma religião do Livro, é também verdade que só o Evangelho permite o conhecimento de Jesus Cristo, centro e coração do cristianismo. "A ignorância das Escrituras é ignorância de Cristo", afirmava São Girolamo, retomado não por acaso pelo Concílio Vaticano II.

Que figura de cristão pode emergir sem um conhecimento direto de Jesus Cristo e da sua humanidade exemplar como a que pode vir da leitura e da familiaridade com os Evangelhos? Como um cristianismo em que o Evangelho não inspira a vida, a esperança e a linguagem dos fiéis conseguirá não se tornar ritual, devocional e se reduzir a um fato cultural ou social, ou até mesmo um fenômeno folclórico ou supersticioso? Só com a leitura pessoal e direta da Bíblia – e, em primeiro lugar, dos Evangelhos – o cristão pode nutrir a sua fé e robustecer a sua capacidade de testemunhá-la.

Nesse sentido, seria portanto desejável um percurso de sério aprofundamento na comunidade cristã que leve em consideração, em síntese, duas exigências. A primeira é a de colocar o acento no Evangelho, sobre o texto que o Concílio quis e soube devolver nas mãos dos católicos na sua inteireza e riqueza depois de séculos de exílio da Escritura da catequese e da pregação: alguns se admiram, outros lamentam frente ao dado que nem um quinto dos italianos afirma ter lido os quatro Evangelhos.

Como é possível, sem conhecer o Evangelho, conhecer Jesus Cristo e senti-lo como Senhor? Como se pode compreender a sua humanidade exemplar para nós, homens, o ser feito homem de Deus "para nos ensinar a viver como homens neste mundo", segundo a expressão de São Paulo? Como perceber que o objetivo da humanização de Deus é a autêntica humanização do homem?

A segunda exigência é a escuta da humanidade de hoje, homens e mulheres: uma escuta que deve ocorrer por meio da emergência da dimensão antropológica. Sim, ao manter juntos o Evangelho e o homem, a fé e a dimensão antropológica, está em jogo o futuro da fé cristã. Se houve e se há um fracasso, é o da transmissão, da "tradição" da fé, mas o antídoto consiste apenas no restabelecer o primado do Evangelho e da escuta do humano.

Em um período em que tudo é colocado em discussão – a concepção da relação com o próprio corpo, com o outro sexo, com o sofrimento, com o tempo, com a natureza... – é preciso elaborar respostas de sabedoria que digam o que é o ser humano e como ele pode se humanizar por meio de uma qualidade de vida pessoal e de convivência.

A religião precisa do exercício da razão para não cair em formas paganizadoras, mágicas ou supersticiosas, mas também precisa que esse exercício racional ocorra não sem os outros, mas com os outros, todos habitantes da mesma pólis. Juntos, cristãos e não cristãos, devemos nos colocar a questão antropológica: o que é o homem? Para onde ele vai? Como pode viver em uma sociedade que luta contra a barbárie e em favor da humanização?

Das respostas que cada um souber dar, obtendo-as do próprio patrimônio espiritual, depende certamente o nosso futuro, mas também, já hoje, a qualidade da nossa vida pessoal e da convivência civil.

Igreja Católica: anúncio de uma Boa Nova ou manifestação de rigidez doutrinária?
"Jamais D. Hélder, transbordante de caridade e de amor, faria uma coisa dessas, ele que, em vez de condenar, ouvia e questionava com carinho todos os que se aproximavam dele, desde os pequenos e os indefesos, no seguimento de seu mestre Jesus. D. Cardoso Sobrinho, já passando da idade da aposentadoria, se coloca do lado oposto daquele que sempre deve ter sido uma sombra ameaçadora para ele. Será que isso vai provocar sua saída sempre adiada do Recife, ou contará pontos a seu favor em certos círculos?", escreve Luiz Alberto Gómez de Souza em artigo que nos enviou e que publicamos na íntegra.

Luiz Alberto Gómez de Souza, sociólogo, ex-funcionário das Nações Unidas (CEPAL e FAO), diretor do Programa de Estudos Avançados em Ciência e Religião da Universidade Candido Mendes, Rio de Janeiro, é autor do livro Uma Fé exigente, Uma Política Realista, Rio de Janeiro: Educam, 2008.

Eis o artigo.
Pio XII, em 1950, disse ser necessária uma opinião pública na Igreja. Nem sempre é fácil realizá-la, quando se mantêm algumas estruturas autoritárias. Mas, além disso, há uma opinião pública na sociedade, que olha a Igreja Católica e a questiona. Nestes dias, amplos setores dessa opinião pública estão escandalizados com as declarações do arcebispo D. José Cardoso Sobrinho em relação ao aborto de uma menina de nove anos, estuprada pelo padrasto e grávida de gêmeos. Com particular dureza e frialdade no semblante, lançou fulminante a excomunhão sobre os que participaram do aborto, ao mesmo tempo considerando o estupro apenas um pecado, ainda que grave. Ora, já de mais atrás e pelo mundo afora, a opinião pública vem questionando a Igreja por ter tantas vezes acobertado casos de pedofilia de sacerdotes e até do fundador de um forte movimento eclesial, os Legionários de Cristo.  Neste caso, o estupro do padrasto também é pedofilia sobre a menina e sua irmã. Já há, pois, uma atitude de desconfiança ou de suspeição diante de certos atos eclesiásticos. As cartas que chegam em grande número às redações dos jornais, que circulam em blogs e em e-mails, indicam na grande maioria perplexidade, espanto ou indignação. E depois a Igreja se queixa de perder fiéis ou de não conseguir realizar com êxito uma “nova Evangelização” (pregação da Boa Nova) fora de seus muros.

Hoje, a prescrição da defesa da vida “desde a concepção”, na doutrina moral da Igreja Católica, é relativamente recente, vem do século XVII para cá, confirmada por Pio IX em 1869 e repetida desde então. Mas no passado, para Santo Agostinho e Santo Tomás de Aquino, a “animação”, chegada da alma ao embrião, se daria lá pelos quarenta dias da gestação. Volta hoje um grande debate entre teólogos e pastoralistas para repensar o tema candente do aborto, inclusive levando em conta os avanços das biociências. Não se trata de um dogma, mas de uma doutrina moral. E como ensinou o Cardeal Newman no século XIX, uma doutrina está sempre em desenvolvimento.  Quando ele escreveu sobre isso, Gregório XVI e Pio IX – o mesmo citado acima – condenavam com violência e empregando fortes adjetivos, a democracia e a liberdade de imprensa. Hoje a Igreja pôs de lado essas restrições historicamente superadas. 

As normas do Código de Direito Canônico expressam uma doutrina vigente. Porém o próprio Código, tal como o temos hoje, foi elaborado apenas no começo do século passado, revisto depois do Vaticano II e no futuro, deverá ir se atualizando com possíveis mudanças doutrinárias. Temas como a interrupção de uma gravidez involuntária, a ordenação de mulheres ou o celibato sacerdotal obrigatório estão nas reflexões de especialistas e, principalmente, nos anseios de amplas bases eclesiais. Eles poderão ser revistos em futuros concílios ou com novos papas. Mas enquanto as atuais normas ainda estão vigentes, há que tratá-las com muito cuidado, discernimento, sentido de oportunidade, misericórdia e compaixão.

Se para o bispo Cardoso Sobrinho, neste caso do aborto, a excomunhão se dá automaticamente, porque proclamar de maneira tão incisiva e sem considerações que deveriam ser mais pastorais e menos legais? Ele poderia facilmente ter previsto o escândalo ou a perplexidade que não deixaria de levantar. Pela legislação civil brasileira esse ato foi duplamente legítimo e estamos num estado republicano de separação entre Igreja e Estado. Certamente, o ato do bispo se dirige apenas aos católicos, mas além de causar reprovação na sociedade, criou mal-estar dentro da própria Igreja. A nota da CNBB a respeito, lida nas entrelinhas, mostra esse mesmo mal-estar dentro da instituição eclesiástica, quando se alonga no estupro como “ato insano”, lamenta o número de casos de abuso sexual e de violência e só na última frase vai falar a respeito da eliminação da vida de seres indefesos, citando um documento do regional do nordeste da CNBB ao qual o bispo pertence. Sem falar das indagações nas bases eclesiais, comunidades e pastorais.

A impressão que fica é de que se trata de um pronunciamento muito mais na linha do legalismo rígido dos fariseus do que da misericórdia de Jesus. Diante das palavras deste último, ninguém se atreveu a atirar a primeira pedra na mulher adúltera, o que era previsto pela doutrina vigente na legislação judaica daquele momento. E isso foi feito pelo sucessor de D. Hélder Câmara, quando comemoramos o centenário de seu nascimento! Aliás, o bispo Cardoso Sobrinho, pelos anos afora, tentou apagar sem sucesso os sinais irradiantes e proféticos de seu grande predecessor. Jamais D. Hélder, transbordante de caridade e de amor, faria uma coisa dessas, ele que, em vez de condenar, ouvia e questionava com carinho todos os que se aproximavam dele, desde os pequenos e os indefesos, no seguimento de seu mestre Jesus. D. Cardoso Sobrinho, já passando da idade da aposentadoria, se coloca do lado oposto daquele que sempre deve ter sido uma sombra ameaçadora para ele. Será que isso vai provocar sua saída sempre adiada do Recife, ou contará pontos a seu favor em certos círculos?

É hora da opinião pública na Igreja e na sociedade seguir manifestando seu estupor e sua desconformidade. Acaba de ocorrer um fato significativo. Um sacerdote conservador, indicado para bispo na Áustria, tinha feito, previamente, uma declaração considerando o furacão Katrina como um castigo de Deus diante das muitas clínicas de aborto de Nova Orleans. Sabendo disso, surgiram rapidamente, no meio eclesial austríaco, abaixo-assinados e declarações contra a nomeação. Roma teve de voltar atrás e anulou o ato. Ali pesou a opinião pública. Atitudes como esta do bispo de Recife, ou do bispo tradicionalista que negou o holocausto, ou outras diante da pedofilia em várias dioceses, especialmente dos Estados Unidos, pelo sinal ao contrário que expressam nelas, poderiam apressar, quem sabe, mudanças nos comportamentos pastorais e levar a revisões futuras na doutrina moral e nas atuais prescrições. Do contrário a Igreja, na contramão, vai perdendo o pé no diálogo com o mundo e se isola tragicamente de uma consciência histórica contemporânea.
Gianni Vattimo: Liberdade. Uma herança do cristianismo [image: image2.png]



Em entrevista concedida por e-mail para a IHU On-Line, o filósofo italiano Gianni Vattimo afirma que “sociedade liberal e sociedade laica são resultados de uma pertença religiosa da qual nos libertamos aos poucos, conservando, no entanto, muitos traços dela, que constituem seu sustento”. Ao defender a importância da liberdade e de sua relação com a Igreja, ele declara que “o cristianismo nos deixa como herança precisamente o liberalismo e a laicidade; trair estes valores, como frequentemente fazem as igrejas, significa trair a própria religiosidade”. E completa: “Eu sinto como dever cristão ajudar a Igreja a se libertar destes resíduos de poder temporal e a se tornar uma verdadeira defensora da liberdade”. 

Estudioso do pensamento de Nietzsche, Heidegger e Gadamer, Vattimo é conhecido como o mentor do "pensamento fraco". De sua produção intelectual, destacamos, Credere di credere (Milano: Garzanti, 1996), O fim da modernidade: niilismo e hermenêutica na cultura pós-moderna (São Paulo: Martins Fontes, 1996) e Depois da cristandade. Por um cristianismo não religioso (São Paulo: Record, 2004).

IHU On-Line - O senhor defende um espírito religioso na história e argumenta que sem isto não existe uma verdadeira república. Por que e em que sentido a religião se torna importante para garantir a existência de uma sociedade laica e liberal?
Gianni Vattimo - Convenço-me sempre mais de que, no espírito religioso, há um componente de “nostalgia”, como quando se festeja o Natal, recordando a nossa infância, as orações aprendidas da voz da mamãe. A religiosidade é sempre, em certo sentido, uma “origem”, um passado que nos marca, como um patrimônio do qual vivemos consumindo-o, transformando-o, secularizando-o. Este passado serve para construir uma sociedade liberal? Direi que sim. Como escreve Nietzsche: “ainda é preciso ter sido religioso...”; sociedade liberal e sociedade laica são resultados de uma pertença religiosa da qual nos libertamos aos poucos, conservando, no entanto, muitos traços dela, que constituem seu sustento. É preciso ter uma religião ou uma família para trair, para poder ser verdadeiramente livre. É como se cada um de nós devesse, para tornar-se liberal, retraçar em si a história da secularização: ontogênese que repete a filogênese, ou como a Fenomenologia do espírito, de Hegel... 

IHU On-Line - Quanto ao espírito religioso, quais são os ensinamentos que ele oferece à sociedade ocidental? Como pode contribuir para uma ética na política?  
Gianni Vattimo - Não creio que se possa falar do espírito religioso em abstrato. Só posso falar dele em referência à minha – nossa – herança religiosa: cristianismo, judaísmo etc. É verdade que, na religiosidade, como a aprendemos do Cristianismo, há aquilo que Schleiermacher  chamava de “o puro sentimento da dependência” – sou criatura, provenho de, não me criei por mim... Será este um traço universal da religião? Não estou seguro de que posso afirmar isso. Por exemplo, o sentido do sagrado, como o descreve Rudolf Otto  (numinosum, fascinans, tremendum), já me parece um tanto diferente. Se eu penso no cristianismo e em suas origens judaicas, direi que o que a nossa religião tem a ensinar à política é o espírito de caridade, ou também o que Schopenhauer  chamava de altruísmo, a vitória sobre a vontade de sobrevivência a todo custo etc. 

IHU On-Line - Sobre questões polêmicas como a pena de morte, o aborto e a eutanásia, por exemplo, Estado, Igreja e diversas religiões entram em conflito devido a ideologias opostas. Neste sentido, como deve prosseguir a relação entre Estado, Igreja e religiões? Como garantir a liberdade em momentos de conflito?  
Gianni Vattimo – Precisamente, o liberalismo que herdamos da secularização cristã oferece uma guia neste caso: o valor da pessoa humana (também os cabelos de vossa cabeça estão contados, diz Jesus...) é a liberdade. Não há “verdade” objetiva ou valor supremo que esteja acima disto (Que dará o homem em troca da alma – ou seja, de sua liberdade?). O Estado deve funcionar segundo leis que tenham o consenso exclusivamente em sua base – e, naturalmente, isto é sempre um efeito a ser ainda aperfeiçoado, pois todos nascemos numa ordem social já dada que, no entanto, devemos ter o direito e os modos de modificar, reconstruir, por em discussão. Uma Igreja é a comunidade dos crentes que se reúnem para rezar e exercitar de todas as formas o amor de Deus e do próximo. Como cidadãos, agirão na política segundo aquilo em que creem. Mas, pelo mesmo respeito à liberdade que devem ter aprendido de seu patrimônio cristão, eles respeitarão esta liberdade de todos. O cristianismo nos deixa como herança precisamente o liberalismo e a laicidade; trair estes valores, como frequentemente fazem as igrejas, significa trair a própria religiosidade. 
 
IHU On-Line - O que deveria fazer parte da relação entre Estado e Igreja? Como estas instituições podem ajudar no sentido de construir uma sociedade mais solidária e ética?
Gianni Vattimo - Estado e Igreja não são duas essências estáticas, são instituições históricas que mudam e se transformam. Hoje, em geral, no mundo cristão-ocidental, a relação tende a se configurar frequentemente como um conflito: a Igreja (falo também e, sobretudo, da italiana) exercitou na história da Europa e do Ocidente um poder também temporal que tinha suas razões (a queda do Império romano, a necessidade de certa autoridade estável), as quais hoje são obstáculos à liberdade. Eu sinto como dever cristão ajudar a Igreja a se libertar destes resíduos de poder temporal e a se tornar uma verdadeira defensora da liberdade. 
 
IHU On-Line - Por que, a seu ver, independente de religiões ou crenças, a humanidade carece de ações de caridade?
Gianni Vattimo - Entrará aí o “pecado original”? Eu tendo a identificar o mal com o domínio, a vontade de opressão, o instinto da posse, que parecem depender da vontade de conservar-se e intensificar a própria vida. A ideia de que haja uma vida além da morte, ou, de certo modo, um sentido da história que não se identifica com a minha existência individual no mundo, deve funcionar como um limite à violência. A humanidade, como a conheço, é assim, não sei se dependeria do pecado de Adão (mas, também este, de onde vinha?). O que posso fazer é procurar limitar, em mim e no mundo, a violência que se exerce por toda parte. 

IHU On-Line - Se cada ser humano tem uma percepção pessoal sua sobre vida, morte, moral, costumes, que leis devem reger este Estado laico? Na prática, é possível separar domínio público e domínio privado? Como garantir a dignidade humana de escolha?
Gianni Vattimo - Também aqui não creio que haja soluções universais. Há jogos de forças históricas, que deveriam se voltar para o respeito da liberdade de escolha de cada um, a fim de que esta não lese a igual liberdade de todos. Liberalismo, mais uma vez, com a consciência de que não existe jamais, estaticamente, uma ordem da liberdade, pois ela é sempre de novo conquistada. A existência, como ensinava Heidegger, é sempre projeto, jamais conservação de uma ordem ideal.

IHU On-Line - Também se muitos percebem o secularismo (ou a secularidade) como uma oportunidade a fim de que a religião volte a viver no coração dos homens, e não como um trabalho anti-religioso, como o senhor percebe o diálogo entre os cristãos e esta pluralidade de religiões?   
Gianni Vattimo - Creio que o encontro com outras religiões, como com outras visões filosóficas do mundo ou outras morais, me constrinja utilmente a tomar consciência da finitude de minha colocação histórica. Posso ser sinceramente crente e sinceramente relativista? Creio que sim, e até creio dever sê-lo. Estou sempre disponível a ser desmentido. Naturalmente, para resistir nesta condição, devo ser aquilo que Nietzsche chamava de “um super-homem”, mas Jesus o chamaria somente de um homem caritativo, que mantém a porta de sua casa aberta a todos. 

A espiritualidade dos ateus.
Artigo de Enzo Bianchi, monge católico
"Atualmente, na Itália, o confronto entre fiéis católicos e não cristãos, agnósticos ou ateus é sempre mais marcado por conflitos e polêmicas que, por vezes, se tornam irrisão e desprezo recíproco. Seja dito com franqueza: estamos longe do espírito expresso por Paulo VI com palavras já esquecidas: “Nós dedicamos um esforço pastoral de reflexão para procurar descobrir nos ateus, no íntimo do seu pensamento, os motivos da sua dúvida e da sua negação de Deus”. Enzo Bianchi, fundador e prior da Comunidade Monástica de Bose, Itália, publicou o seguinte artigo no jornal La Repubblica, 28-02-2007.

"É realmente possível que os não crentes se confrontem com os cristãos sobre as questões em torno do sentido da vida. Na Itália algumas pessoas se exercitam em ofender a fé dos crentes e é negada reciprocamente a capacidade de uma ética universal. 

É verdade que hoje o ateísmo militante não é mais constatado como nos anos sessenta, mas o horizonte agnóstico, hoje ainda mais extenso do que então, requer, na realidade, o mesmo esforço da parte dos cristãos para tecer um diálogo que se nutra de pesquisa comum, de escuta e de debate entre vias diversas. De uma parte, no entanto, aquela dos crentes, as posições são freqüentemente defensivas, porque nutridas por medo e postura de vítima, enquanto da parte de alguns não cristãos se chega a ridicularizar a fé, a afirmar que precisamente os cristãos são incapazes de ter uma ética, que a fé é fomentadora de integralismo, intolerância e violência. Veementes ataques anticristãos de uma parte e, da outra parte, falta de escuta e até demonização do “não crente”, julgado “incapaz de moralidade”.

E assim, cá e lá ecoa uma palavra de Dostoievski: “Se Deus não existe, tudo é permitido!”, considerando quem não crê como pessoa priva de espiritualidade e de moral. Mas então, é praticável um diálogo convicto, respeitoso, capaz de ser também fecundo? É possível que os não crentes se confrontem com os cristãos sobre as questões em torno do sentido da vida? É possível que o caminho de “humanização”, essencial à humanidade para não cair na barbárie, seja percorrido conjuntamente? Mas, para que este caminho se abra, são necessárias algumas urgências que procuro delinear. 

Agnósticos e ateus não crêem em Deus, mas sentem-se envoltos por esta presença, porque não a sentem real, mas são conscientes que, no entanto, as religiões que professam Deus fazem parte da história humana, da sociedade, do mundo. Como eles não encontram razões para crer, outros, ao invés, as encontram e são felizes: uns pensam que este mundo lhes basta, os outros estão satisfeitos por terem a fé. Mas, precisamente isto leva a dizer que a humanidade é una, que dela fazem parte religiões e irreligiões e que, não obstante, nela é possível, para crentes e não crentes, a via da espiritualidade. Espiritualidade não entendida em estrito sentido religioso, mas como vida interior profunda, como fidelidade-empenho nas vicissitudes humanas, como busca de um verdadeiro serviço aos outros, atenta à dimensão estética e à criação de beleza nas relações humanas. Espiritualidade, sobretudo, como antídoto ao niilismo que é o despenhadeiro para a barbárie: niilismo que crentes e não crentes deveriam temer, principalmente em sua força de negação de todo projeto, de todo princípio ético, de toda ideologia. Infelizmente este niilismo é muitas vezes definido como relativismo, acabando por confundir a linguagem do diálogo e do confronto e conduzindo, por isso, à incompreensão recíproca. E é o mesmo niilismo que, paradoxalmente, pode assumir a forma de um fanatismo, no qual há certezas absolutas, dogmatismos e intolerância que cegam a ponto de tornar uma pessoa disposta a morrer e fazer morrer. Não ao niilismo, portanto, mas, então emerge a urgência de reconhecer a presença de uma espiritualidade também nos ateus e nos agnósticos, capazes de mostrar que, mesmo que Deus não exista, nem por isso a gente pode se permitir tudo: pessoas que saibam escolher o que fazer baseados em princípios éticos, dos quais o homem enquanto tal é capaz. E a grande tradição católica solicita aos cristãos reconhecerem que o homem, qualquer ser humano, precisamente porque, segundo a nossa fé, é criado à imagem e semelhança de Deus, é “capax boni”, capaz de discernir entre o bem e o mal em virtude de um indestrutível sigilo posto no seu coração e da razão de que é dotado. E os não crentes são capazes de combater o horror, a violência, a injustiça, de reconhecer “princípios” e “valores”, de formular direitos humanos, de buscar um progresso social e político através de uma autêntica humanização. 

Trata-se, para todos, de serem fiéis à terra, fiéis ao homem, vivendo e agindo humanamente, crendo no amor, palavra de que tanto se abusa hoje e com freqüência esvaziada de significado, mas única palavra que resta na gramática humana universal para exprimir o “lugar” ao qual o ser humano se sente chamado. 

Crentes e não crentes não podem ser insensíveis a afirmações que percorrem como um adágio os textos bíblicos e que foram retomadas pela tradição: “Somente o amor é mais forte do que a morte... Somente o amor permanecerá eternamente...” De resto, a fé – esta adesão a Deus sentido como presença, principalmente por causa do envolvimento em que o cristão vive com Jesus Cristo – não está na ordem do “saber” e nem sequer naquela da aquisição: crê-se na liberdade, acolhendo um dom que a gente não se pode dar por si mesmo. Analogamente, os ateus, na ordem do saber, não podem dizer “Deus não existe”: esta é, de fato, uma afirmação que eles só podem fazer no âmbito da convicção. 

Gostaria que nós cristãos pudéssemos escutar ateus e agnósticos, pudéssemos confrontar-nos com eles, sem inimizades, sobretudo através de um confronto das nossas espiritualidades, daquilo que em profundidade nos move em nosso agir. O espírito humano é demasiado importante para que ele seja deixado nas mãos de fanáticos e de intolerantes, ou então, de espiritualistas da moda. Por certo, toda religião se nutre de espiritualidade, mas também há lugar para uma espiritualidade sem religião, sem Deus. 

Porém, na específica situação italiana deveremos prestar atenção também a um outro elemento, fazendo uso de uma anedota histórica. Mussolini confiou um dia ao seu ministro das Relações Exteriores: “Eu sou católico e anticristão!” Herdeiros desta posição ainda podem ser encontrados hoje na Itália: pessoas não crentes nem em Cristo nem no seu evangelho, mas prontas a defender valores culturais “católicos”. Não é isto que viso quando falo de espiritualidade dos ateus: penso, ao invés, num sentir que torna possível um confronto precisamente sobre valores do Evangelho, sobre sua mensagem humanizadora a serviço do homem.  Creio haver lugar para uma espiritualidade dos agnósticos e dos não crentes, daqueles estão em busca da verdade porque não satisfeitos com respostas pré-fabricadas, com verdades definidas uma vez por todas. É uma espiritualidade que se nutre da experiência da interioridade, da busca do sentido e do sentido dos sentidos, do confronto com a realidade da morte como palavra originária e com a experiência do limite; uma espiritualidade que também conhece a importância da solidão, do silêncio, do pensar, do meditar. É uma espiritualidade que se alimenta da alteridade: vai ao encontro dos outros, ao outro, e permanece aberta ao Outro, se jamais ele se revelasse. 

Em A Peste, Camus escrevia: “Poder ser santos sem Deus é o único problema concreto que eu hoje conheço”. Hoje poderemos parafrasear esta afirmação, dizendo que o único autêntico problema é estar empenhados numa busca espiritual, a fim de fazer da vida humana uma obra de arte, um caminho de plena humanização. Sim, na França pensadores como Luc Ferry ou André Comte-Sponville, não cristãos e não crentes propõem, na luta contra a barbárie incipiente, uma espiritualidade também para os ateus. Junto a nós, na Itália, ao invés, alguns parecem exercitar-se em ofender a fé dos crentes e em negar-se reciprocamente a capacidade de uma ética universal, de um humanismo... Eu permaneço teimosamente convencido que, enquanto seres humanos, não somos estranhos uns aos outros e que somos, portanto, chamados a escutar-nos e a procurarmos juntos."

A Igreja é chamada a renascer 

O grupo francês Parole, em artigo para o jornal La Croix, 28-04-2009, comenta alguns pontos centrais em que a Igreja deveria "morrer". Segundo o grupo, "crer em Deus não é suficiente. É preciso crer também na vida, esperar, arriscar-se em um futuro incerto, a fim de abrir caminhos novos".

Eis o artigo.
A revogação da excomunhão aos bispos integralistas, as proposições  negacionistas de dom Williamson, o incrível caso do Recife e a polêmica sobre o preservativo e a Aids suscitaram debates apaixonados entre os católicos.

Alguns aproveitaram a ocasião para lembrar que um "cisma silencioso" está ocorrendo debaixo dos nossos olhos, e que esses erros de gestão o agravam. Outros se sentem interpelados a reafirmar a sua ligação profunda com o Concílio Vaticano II.

Mas não é também a ocasião para reafirmar o nosso amor a Jesus Cristo e a nossa pertença à sua Igreja? Porque ela está unida a Cristo, ela é sinal da união íntima com Deus e da unidade do gênero humano.

Mas essa Igreja não é puro espírito! Ele está encarnada e, por isso, inscrita na história. Isso significa que, mesmo vivendo do espírito de Deus, ela também é humana, portanto, pecadora. Sem afastar-nos dessa pertença e justamente porque amamos a nossa Igreja, queremos chamar a atenção da sua hierarquia a alguns graves problemas de várias ordens.

De gestão, sobretudo. Disfunções aparecem em todos os níveis: da Cúria às Conferências Episcopais, passando pelos Sínodos diocesanos. A eclesiologia de comunhão não está bastante desenvolvida e vivida, o que gera uma fraqueza da colegialidade e um medo manifesto no exercício da subsidiariedade. A Igreja se apresenta como uma hierarquia piramidal, que o mundo moderno, ao nosso ver, com razão, rejeita.

Depois, há problemas disciplinares. As questões dos divorciados "recasados", da moral sexual a partir da "Humanae Vitae" (1968) e do estatuto de inferioridade das mulheres na Igreja representam, para muitos católicos, um fardo muito pesado para carregar. Por que um status quo assim?

Há problemas com o fundamento comunitário da Igreja: vivazes comunidades de proximidade, que podem contar com os próprios cristãos assumindo responsabilidades, escolhem os seus responsáveis de acordo com o bispo. E isso não coloca em discussão o ministério fundamental do padre, mas, pelo contrário, coloca-o no coração da sua missão (Palavra e Eucaristia). A experiência da diocese de Poitiers é uma tentativa feliz nesse sentido. Por que não é mais reconhecida? Estudada? Experimentada também em outros lugares, nessa forma particular ou em outra?

Há problemas que se referem à renovação dos ministérios, graças à aparição de novas formas de engajamento de autênticos discípulos de Cristo capazes de viver em unidade com o bispo (e com o presbitério) e com a comunidade de pertença. Uma análise teológica e eclesiológica "do que está acontecendo" hoje é absolutamente necessária. É preciso esperar que os leigos desejem presidir a Eucaristia para começá-la?

O mundo muda, e muda rapidamente. A Igreja não deve ter medo de ir contra a corrente em certos debates sociais e de fundar o seu pensamento no sentido do homem em aliança com Deus. Ao mesmo tempo, nesse mundo que muda, para responder melhor aos desejos dos homens, o seu modo de estar presente e de agir deve mudar, a sua linguagem deve evoluir, e a vida comunitária deve renovar a sua expressão.

Semelhante mudança não poderá se realizar sem que a Igreja aceite morrer a certos aspectos dos seus modos de viver para renascer em outros. Morrer é difícil. Pressupõe a aceitação da perda e do abandono, na confiança de que uma vida nova é dada. Portanto, é esse tipo de passagem que nós esperamos.

Não é talvez o coração do mistério cristão? Esse ato de fé e de abandono requer também que creiamos que a existência gerou a instituição, e não o contrário. Crer em Deus não é suficiente. É preciso crer também na vida, esperar, arriscar-se em um futuro incerto, a fim de abrir caminhos novos.

O que quer dizer ''salvação fora da Igreja'' 

O teólogo italiano Vito Mancuso, em artigo para o jornal La Repubblica, 28-04-2009, responde às críticas de seu colega professor, Enzo Bianchi, que chamou a teologia de Mancuso de gnóstica. Segundo Mancuso, há uma confusão entre gnose e o exercício da liberdade de consciência. Para ele, todo homem que vive no espírito da verdade participa do divino e é salvo. Mas reconhece: "Sei que certos pensamentos meus não são alinhados à doutrina oficial". 

Eis o artigo.
Justamente quando chega às livrarias uma coleção de ensaios de Bento XVI com o título "O elogio da consciência", é interessante questionarmo-nos qual é, hoje, a situação da consciência católica. A ideia me foi dada pela acusação dirigida a mim por Enzo Bianchi de eu ser gnóstico, uma acusação teologicamente infundada, que troca o exercício da liberdade de consciência em nível teológico por heresia gnóstica.

Por trás da acusação de gnose contra a minha teologia baseada no primado da consciência, está o estatuto atual da verdade doutrinal católica baseada na tradição e na autoridade. Ou seja: é assim porque foi estabelecido que é assim, e quem estabeleceu é mais importante do que tu, e tu deves obedecer. Ensinava Inácio de Loyola no final dos Exercícios Espirituais: "Devemos sempre conservar este critério: o que eu vejo branco, eu acredito que é preto, se a Igreja hierárquica o estabelecer". Ainda hoje, a forma da verdade católica continua sendo baseada no passado (a tradição) e sobre a força (a autoridade), e, por esse motivo, acusa-se de gnose a quem, na sua relação com a verdade, não coloca a autoridade no primeiro lugar, mas sim a consciência pessoal e, em fidelidade à consciência, declara ser branco o que vê branco.

Há um ano, foi Bruno Forte, no L'Osservatore Romano, quem definiu o meu pensamento de "uma gnose de retorno". Agora, Enzo Bianchi, na revista Famiglia Cristiana, escreve: "Quanto a Mancuso, teólogo que adora se definir como heterodoxo, é preciso reconhecer que as perguntas que ele coloca nos seus escritos são urgentes e precisam de uma resposta por parte da teologia católica e da Igreja, mas, a meu ver, as resolução que Mancuso propõe se colocam no espaço da gnose, em que a história é, por si mesma, história de salvação e em que não há nem revelação, nem graça da parte de Deus". Bianchi continua dizendo que no meu último livro ("Disputa su Dio e dintorni", junto com Corrado Augias) há afirmações que "corrigem a gnose presente no [livro] precedente" ("L'anima e il suo destino"), mas que "continuam débeis". E conclui: "O reino dos céus não é o equivalente ao reino das ideias de Platão ou ao reino dos fins de Kant, como afirma o nosso teólogo".

Quanto ao fato de que eu adoro me definir como heterodoxo, digo simplesmente que o que eu amo é a transparência e, como sei que certos pensamentos meus não são alinhados à doutrina oficial, eu o declaro em primeiro lugar, por honestidade aos leitores. Tudo aqui. Gostaria, porém, de precisar que, se às vezes coloco em discussão a doutrina oficial, é por amor à coerência e à lógica, porque compartilho com a perspectiva segundo a qual o lugar de honra no cristianismo cabe à afirmação "no princípio era o logos", e lá onde não vejo o primado do logos ser respeitado, exercito a minha coerência para que o seja.

Quanto à acusação de gnose, repito a Bianchi o que replicaria a Forte, isto é, que não tem fundamento. O gnosticismo, de fato, se baseia em três princípios fundamentais: 1) o conhecimento é que salva; 2) esse conhecimento é revelado a poucos por um enviado divino revelador e redentor; 3) o conteúdo da consciência é a distância do mundo de Deus, sob o sinal da mais aguda contraposição matéria-espírito. Pelo contrário, eu defendo que: 1) a justiça é que salva; 2) a justiça pode ser realizada por todo homem, dentro ou fora da Igreja, estando ligada à lógica da criação; 3) a criação é a base teológica decisiva, e, entre matéria e espírito, não há nenhuma contraposição.

Enquanto a gnose é uma doutrina secreta reservada a poucos, de cuja consciência a salvação depende, eu, pelo contrário, ligo a salvação à prática da justiça, como defende Jesus em Mateus 25 e em numerosas outras passagens. Enquanto a gnose consiste em uma total desvalorização da natureza, atribuída a um Deus menor e malvado, eu, pelo contrário, faço da criação o tratado teológico decisivo e, da adesão à sua lógica, o princípio salvífico. Bianchi, porém, diz que sou gnóstico. Por que esse ofuscamento? Por que ele confunde o exercício da liberdade de consciência em nível teológico com gnose?

Mas na referência de Bianchi à "história da salvação" está em jogo, sobretudo, o estatuto da salvação. Durante séculos, acreditou-se que só o catolicismo oferecia a salvação aos homens, e que todos os não católicos teriam sido excluídos da salvação sob o signo do axioma "extra ecclesiam nulla salus" (fora da Igreja não há salvação). Bem sei que Bianchi não compartilha dessa perspectiva estreita, ele que iniciou o seu compromisso à frente do ecumenismo quando eu ainda brincava na escola, e, de resto, quase ninguém na Igreja de hoje compartilha com ela.

Permito-me, porém, recordar-lhe esta passagem de Simone Weil: "A crença de que um homem pode ser salvo fora da Igreja visível exige que todos os elementos da fé sejam repensados desde o início, sob pena da incoerência completa. Porque o edifício inteiro está construído em torno da afirmação contrária, que hoje quase ninguém ousaria defender. Porém, não se quer ainda reconhecer a necessidade de uma revisão semelhante. Subtrai-se a ela com artifícios miseráveis. Mascaram-se as desconexões com ligações fictícias, com saltos lógicos clamorosos".

Bianchi, não se ofenda, mas não posso deixar de inserir entre os saltos lógicos clamorosos também a atribuição de gnosticismo a um pensamento como o meu, do qual ele é o mais convicto adversário. O ponto é exatamente o nexo salvação-história. Para a visão cristã tradicional (derivante de São Paulo e defendida por Bianchi), a salvação está ligada ao evento histórico de dois mil anos atrás, é história da salvação, e é, então, inevitável que todos aqueles que não participaram desse evento histórico singular (isto é, a grande parte da humanidade, visto que espécie Homo sapiens teve origem há 160 mil anos) sejam excluídos dele. Daqui o "extra ecclesiam nulla salus". Os padres da Igreja, os escolásticos, os papas e os monarcas que, durante séculos, defendiam esse axioma não eram maus. Eram simplesmente coerentes com o sistema que liga a salvação a uma história particular. Se, de fato, a salvação vem de uma história particular, ou participamos dessa história (participação garantida pela Igreja e pelos seus sacramentos) ou não somos salvos. A salvação pensada em dependência de um evento histórico produz necessariamente a teologia do "extra ecclesiam nulla salus".

Hoje se rejeita essa teologia estreita e se considera que a salvação não é reservada só aos católicos. Perfeito. Mas então como continuar defendendo a dependência da salvação a uma história particular? Pode-se fazer isso só ao preço de "artifícios miseráveis", "ligações fictícias", "saltos lógicos clamorosos".

Na realidade, se queremos falar com fundamento sobre a salvação (isto é, sobre a participação na eternidade divina), é preciso superar a superstição da cronologia e compreender o ensinamento de Jesus: "Deus é espírito, e aqueles que o adoram devem adorá-lo em espírito e verdade" (João 4, 24). Vale dizer: todo ser humano que, na sua consciência e no seu coração, vive no espírito e na verdade (cuja experiência mais alta chama-se prática do bem e da justiça) entra na dimensão peculiar do divino e, por isso, é salvo, trate-se de um homem da idade da pedra, de um antigo egípcio, de um judeu ou de um hindu de hoje.

Nessa perspectiva, contrariamente à gnose e ao cristianismo paulino que defendem a necessidade de uma revelação particular para a salvação, eu defendo (como Bianchi indica exatamente, mas errando ao dizer que se trata de gnose, porque é exatamente o contrário) que cada momento da história é capaz de salvação. E, portanto, diferentemente de quem liga a salvação a uma história particular, eu posso rejeitar, em perfeita coerência, a teologia do "extra ecclesiam nulla salus" enquanto inimiga dos homens e incapaz de compreender a paternidade universal de Deus.

Agradeço por fim a Enzo Bianchi (ilustre colega na Università San Raffaele, além de amigo de longa data), por ter reconhecido que levanto perguntas "urgentes que precisam de uma respostas por parte da teologia católica e da Igreja", mas seria interessante entender como ele faz para manter uma salvação universal e uma história particular unidas. Porque uma coisa deve ficar clara: dizer que "o reino dos céus não é o equivalente ao reino das ideias de Platão ou ao reino dos fins de Kant" significa repropor, em versão atualizada, a mesma pretensão eclesiástica do "extra ecclesiam nulla salus".

Enzo Bianchi, fenômeno cristão 

Quem já escutou Enzo Bianchi sabe que a sua palavra é muito forte, e que encontrá-lo é um acontecimento para a própria vida. É um acontecimento porque há uma parte de mistério nele, no seu ser no mundo: a sua palavra está, ao mesmo tempo, em constante expansão e em constante recuo, é dita e não dita, é sonora e é sussurro, é exercício em incremento e em subtração. É raro encontrar quem não seja atingido pela força da sua eloquência, na Itália e fora dela. Mas não menos significativos são os seus silêncios. Durante o caso de Eluana Englaro, por exemplo, ele preferiu não falar. Falou depois da sua morte, no jornal Stampa em que escreve, citando o Eclesiastes: "Há um tempo para calar e um tempo para falar".

Reportagem publicada no jornal La Stampa, 03-04-2009. 
É assim também no mosteiro de Bose, que ele criou em 65, quando, em solidão, decidiu ser cristão de um modo diferente (começou no dia 08 de dezembro, o dia em que terminou o Concílio Vaticano II). Na comunidade, é pai, irmão, mestre nas coisas mínimas: conhecê-lo quer dizer também vê-lo nos seus belíssimos pratos culinários, entre a maravilhosa louça confeccionada pelos seus co-irmãos. Colocar a mão na massa é, para ele, o que ocorre na eucaristia: o pão é feito de grão amassado pelo homem, o vinho é uva espremida pelo homem. O fazer humano se une à natureza e ao céu. Bianchi está completamente imerso na comunidade e, de tempos em tempos, se retrai, tem sete meses de retiros imensos, e então sobe à altura onde está uma pequena moradia sua e fica sozinho durante dias. Os irmãos levam a sua comida. Sobre o prior, cai a noite luminosa de um destaque silencioso.

Essa dupla face é uma verdade sua, e por isso conhecê-lo não é uma página da própria vida, mas um livro inteiro: não muito diferente do Livro da Sabedoria de Borges, imprevisível se você o folheia ("O número das suas páginas é exatamente infinito. Nenhum é a primeira, nenhuma é a última"). Não é duplicidade, porque na duplicidade o homem pode se esconder, pode dissimular. O viver duplo de Bianchi é, na verdade, um viver-entre. Entre o mundo e o que não é do mundo. Entre a adesão à polis e a separação. Bianchi cita muitas vezes a carta a Diogneto, escrita no século II: os cristãos "vivem na sua pátria, mas como forasteiros; participam de tudo como cidadãos e se separam de tudo como estrangeiros. Toda pátria estrangeira é a sua pátria, e toda pátria é estrangeira. Moram na terra, mas tem a sua cidadania no céu".

A ideia da cidadania no céu é fundamental para o Prior, é a raiz do seu ser duplo. Aparece já na Carta aos Filipenses de Paulo (3, 20), em que está escrito: "Nós, porém, somos cidadãos dos céus". Bianchi cita geralmente a palavra grega – políteuma – que quer dizer cidadania e que a Bíblia do Rei James traduz como conversação. Mergulhados no mundo, conversamos sempre com Deus. O grande cristianismo é estar nesse intervalo, no "entre-deux" de Pascal: entre os dois abismos do infinito e do nada.

Há palavras-centelhas em Bianchi, que o acendem: a polis, a políteuma, o Último, o Estrangeiro. E a profecia, sobretudo: o falar, como ele diz, "em nome de Deus". Não cabe à Igreja entrar no mundo com um projeto político, porque a sua tarefa é outra: imergir-se na comunidade dos homens, levando consigo – gratuitamente – o agir de Jesus e o seu dizer: "Que não seja assim entre vós" (Lucas 22, 26). O humanismo da fraternidade, da solidariedade com o pobre, não é especialmente cristão. A diferença cristã se expressa na história do Cristo e na mudança de pensamentos antes da política: não ditando leis, mas profetizando.

O cristão é verdadeiro quando se sente um novo visitante na terra, um "égaré", como diz Pascal, um perdido. O seu ser desnorteado, "deste mundo e não deste mundo" (1Coríntios 7, 29-31), nutre-se de laicidade e reconhece autonomia à história humana justamente por permanecer ele mesmo. Bianchi tem um modo luminoso de dizer isso. O cristão propõe a nova antropologia "de tempos em tempos, de lugar em lugar", não esquecendo que "nascemos homens. Mas não nascemos: nos tornamos cristãos".

Bianchi é um homem solitário na Igreja, mas não conflitante. Um outro vocábulo que lhe é caro é parrésia. A parrésia, fim das tragédias de Eurípides, é a coragem de falar que a polis democrática suscita. É, literalmente, liberdade de dizer todas-as-palavras. Qual é a hierarquia do dizível? Até onde nos dirigimos? Ao querer dizer todas as palavras, arrisca-se a dizer uma só, pobre. Parrésia não é ceder à coerção, mas justamente saber falar de tempos em tempos, calando eventualmente. A Igreja minoritária é uma ocasião para a profecia, para a parrésia. Para imitar os silêncios de Jesus, no barulho mundano.

Jesus também vive nesse intervalo. No Evangelho, fala, mas depois de um tempo emudece. Chora quando Lázaro morre, mudo, mesmo que sabendo que o ressuscitará. Quando lhe trazem a mulher adúltera, fica em silêncio por muito tempo, se inclina, começa a escrever com o dedo na terra (João 8, 3-11). Quase parece querer ignorar os escribas: que evidentemente não procuram a verdade, mas um bode expiatório. Na cruz, silencia ao lado do ladrão não arrependido, compartilhando a sua condição de culpado. Viver entre a palavra e o silêncio, compromisso histórico e espera escatológica, hospitalidade e solidão: é a secreta vida dupla de Bianchi. Nem tão secreta, para quem escuta a sua descrição do bom cristão: "não crucificado, mas marcado pela cruz". Com-crucificado.
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